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INSENSIBILIDADE: Santander demite bancária 
que sofria de depressão e tentou suicídio
Falta de interesse e despreparo do banco em relação à saúde mental dos funcionários é inaceitável!

	 O Santander demitiu, no 
início de novembro, uma ban-
cária que sofria de depressão 
e passou por tentativa de sui-
cídio há pouco tempo. A tra-
balhadora foi demitida sem 
justa causa.
	 A bancária recebeu aten-
dimento especializado logo 
após a tentativa e ficou afas-
tada do banco para tratamen-
to. Ao tomar ciência do caso, 
o Sindicato dos Bancários 
de Bauru e Região ofereceu 
apoio emocional à trabalha-
dora e seguiu acompanhan-
do a situação. Pouco tempo 
depois, inesperadamente, foi 
informado da demissão.
	 Incrédulo com a atitude 
do Santander, a entidade 
questionou os motivos que 
levaram ao desligamento de 
uma trabalhadora que re-
centemente passava por tal 
situação lesiva, destacando 
a insensibilidade e irrespon-

sabilidade da instituição pe-
rante a saúde e integridade 
da empregada. O Santander, 
por sua vez, alegou que não 
estava inteirado da situação 
da bancária.

	 Despreparo 
	 Para o Sindicato, os ges-
tores do Santander não estão 
preparados para lidar com si-
tuações semelhantes a essa, 
porque o banco não oferece 
treinamento e protocolos a 
serem seguidos em casos de 
afastamentos por transtor-
nos psicológicos. Ao invés de 
incentivar um ambiente de 
trabalho humanizado e ami-
gável, o banco estimula so-
mente distanciamento e com-
petição, contribuindo para o 
adoecimento da categoria.
	 Vale lembrar que neste 
ano, o Santander foi conde-
nado a pagar R$ 275,4 mi-
lhões por danos morais co-

letivos aos seus funcionários 
em razão de metas abusivas, 
adoecimentos mentais e prá-
ticas de assédio moral.
	 O Sindicato já colocou o 
Departamento Jurídico da en-
tidade à disposição da bancá-
ria e irá buscar na Justiça sua 
reintegração.

	 Atendimento psicológico
	 O Sindicato acredita que 
o acolhimento aos trabalha-
dores é de extrema importân-
cia para a promoção da saú-
de mental. Por isso, oferece 
atendimento psicológico gra-
tuito aos bancários sindicali-
zados. Os atendimentos são 
realizados pelas psicólogas 
Ana Letícia San Juan e Ma-
riana Cristina Camilli, presen-
cialmente ou virtualmente. 
As sessões podem ser agen-
dadas, através do telefone da 
Secretaria da entidade: (14) 
99868-5897.

	 CVV
	 O Centro de Valorização 
da Vida (CVV) realiza apoio 
emocional e prevenção do 
suicídio, atendendo de forma 

voluntária pessoas que que-
rem e precisam conversar, 
sob total sigilo. O atendimen-
to é realizado 24 horas, todos 
os dias. Ligue: 188.

Caixa é condenada a pagar diferenças da PLR Social 
de 2020 aos empregados da base do Sindicato 
	 A Caixa Econômica Fe-
deral foi condenada, em pri-
meira instância, a pagar as 
diferenças da PLR Social aos 
empregados da base territo-
rial do Sindicato dos Bancá-
rios de Bauru e Região, que 
não receberam a porcenta-
gem correta em 2020.
	 Nos termos do Acordo 
Coletivo de Trabalho da ca-
tegoria, os empregados têm 
direito a “PLR Regra FENA-

BAN” e a “PLR CAIXA – So-
cial”. A alínea “b” da cláusula 
6ª do ACT 2020/2021 prevê o 
pagamento da PLR Social, a 
ser distribuída de forma line-
ar entre os beneficiários, no 
importe de 4% do lucro líqui-
do apurado no exercício de 
2020. Porém, a Caixa efetuou 
o pagamento de apenas 3%, 
valor menor do que o defini-
do, descumprindo o ACT.
	 Em sua defesa, a Caixa 

afirmou que na norma cole-
tiva consta vinculação ao de-
sempenho dos empregados. 	
	 Contudo, na sentença fa-
vorável aos empregados da 
CEF da base do Sindicato, a 
juíza Ana Cláudia Pires Ferrei-
ra de Lima, da 1ª Vara do Tra-
balho de Bauru, ressaltou que 
não há definições de metas 
“tampouco do desempenho 
necessário dos trabalhado-
res”. 	 Além disso, não há 

qualquer tabela de gradação 
ou menção à faixa de 3%, apli-
cada pela Caixa, ou qualquer 
outro percentual que não os 
4%. “O percentual da PLR CAI-
XA – Social foi fixado em 4% 
e não limitado a 4%. Fixou-se 
um valor mínimo: remune-
ração base (RB), ainda que 
a soma PLR FENABAN e PLR 
CAIXA não atinja tal patamar. 
O teto máximo é limitado a 
15% do Lucro Líquido Ajusta-

do, sendo que o montante 
total da PLR (básica + Fena-
ban + Social) não poderá ex-
ceder 3 remunerações base 
por empregado, autorizada 
a incidência de redutores. 
Posto isso, entendo deva ser 
cumprido o que dispõe o § 
8º da cláusula quinta, do ACT 
2020/2021”, declarou a juíza.
	 O Sindicato espera que a 
ação continue vitoriosa nas 
próximas instâncias. 
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Sindicato conquista mandado de segurança 
obrigando Caixa a nomear aprovada em concurso 

	 Em janeiro de 2014, uma 
mulher que se aposentou em 
março de 2012 por tempo de 
serviço de professores na 
rede particular, se inscreveu 
no concurso público da Cai-
xa Econômica Federal para 
formação de cadastro de re-
serva para o cargo “Técnico 
Bancário Novo – Carreira Ad-
ministrativa”.
	 Em maio do mesmo ano, 
ela foi aprovada no concur-
so. No entanto, somente em 
maio de 2022 recebeu, por 
e-mail, a convocação e ao ler 
os requisitos para tomar pos-
se ao cargo que lhe era por 
direito, se deparou com uma 
regra que não estava previs-
ta no edital do concurso: a 
proibição da admissão de em-
pregado já aposentado pelo 
Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS).
	 Diante da impossibilida-
de, questionou a Caixa pe-
la proibição, confrontando 
com a própria previsão do 
edital, e, para sua surpresa, 
recebeu como resposta do 

banco que o processo de 
admissão não poderia conti-
nuar, pois a emenda Consti-
tucional n° 103/2019 (reforma 
da Previdência) alterou os 
procedimentos adotados pe-
las empresas públicas, sen-
do vedada a contratação de 
pessoas aposentadas, inde-
pendente da data de início do 
benefício.

	 Mandado de segurança
	 Sem alternativa, procurou 
auxílio jurídico do Sindica-
to dos Bancários de Bauru e 
Região, que ajuizou um man-
dado de segurança com pe-
dido de liminar para sua ime-
diata admissão. A entidade 
também solicitou que, caso 
o Judiciário não entendesse 
pela posse imediata da traba-
lhadora, fosse determinado 
o resguardo de sua vaga, de 
forma a garantir o resultado 
útil do processo.
	 No mandado de seguran-
ça, o Sindicato destacou que 
a reforma da Previdência não 
estava em vigor à época dos 

fatos e mesmo que estivesse 
“as vedações do dispositivo 
em si não se aplicam, uma vez 
que a impetrante não preten-
de cumulação de proventos 
de aposentadoria em setor 
público com os vencimentos 
do cargo em questão, e não 
utilizou tempo de função pú-
blica para se aposentar, o que 
(reforçamos) ocorreu bem 
antes da reforma, em 2012, 
não sendo abarcada pela pre-
visão”.
	 Diante do exposto, o juiz 
Joaquim E. Alves Pinto, da 1ª 
Vara Federal de Bauru, afir-
mou que momento em que se 
inicia o processo de concurso 
público, com a publicação do 
edital, é que se estabelecem 
as regras a serem obedecidas 
por ambas as partes no de-
correr do processo seletivo. 
Por isso, tanto os candidatos, 
quanto a Caixa, devem obe-
decer o que foi previamente 
determinado. Tal princípio é 
conhecido como “lei entre as 
partes”.
	 “Trata-se de condição tão 

importante que há, na doutri-
na (e também na jurisprudên-
cia), quem defenda a existên-
cia do princípio da vinculação 
ao instrumento convocató-
rio, o qual impõe o respeito 
às regras previamente esti-
puladas, que não podem ser 
modificadas com o certame 
já em andamento, e criam 
expectativas tanto da parte 
contratante como da parte 
que objetiva ser contratada”, 
explicou o juiz.
	 Além disso, o magistra-
do declarou que “seria uma 
ofensa ao princípio da igual-
dade que, após cinco anos 
de sua publicação, o Edital nº 

1 – CAIXA, de 22 de janeiro de 
2014, pudesse ser modificado 
por incompatibilidades que 
não existiam no momento de 
sua edição”.
	 Desta forma, concedeu o 
mandado de segurança, para 
determinar a nulidade do ato 
de desclassificação do pro-
cesso seletivo, e também o 
pedido de tutela de urgência, 
para determinar que a CEF 
proceda imediatamente a no-
meação e posse da trabalha-
dora no prazo de 30 dias. 
	 A bancária já assumiu o 
cargo e está trabalhando na 
Agência Bauru, da Caixa.
	 Vitória!

Aprovada foi proibida de assumir cargo por ser aposentada, mas edital não indicava impedimento

Empresa terceirizada e BB são condenados 
por não pagar verbas rescisórias à demitida
	 Uma trabalhadora terceiri-
zada do Banco do Brasil que 
foi demitida sem justa causa 
e não recebeu as verbas res-
cisórias, venceu em primeira 
instância a ação que pedia a 
condenação da empresa “Vi-
da Serv – Saneamento e Ser-
viços” e do BB.
	 A trabalhadora foi admiti-
da pela empresa terceirizada 
“Vida Serv – Saneamento e 
Serviços” em março de 2022, 
para exercer a função de ser-
vente de limpeza nas depen-
dências do BB.
	 Desde sua contratação, 
enfrentou problemas com o 

pagamento da cesta básica, 
prevista no artigo 7º, inciso 
XI, da Constituição Federal c/c 
Cláusula Décima Quarta da 
Convenção Coletiva, e do va-
le-refeição, previsto no artigo 
7º, inciso XI, da Constituição 
Federal c/c Cláusula Décima 
Quinta da CCT da categoria.
	 Além disso, a empresa 
“Vida Serv – Saneamento e 
Serviços” também estava ina-
dimplente com o pagamento 
do vale-transporte, obrigan-
do a funcionária a custear do 
próprio bolso 2 passagens de 
ônibus por dia, para poder lo-
comover-se ao trabalho.

	 Ao tomar ciência do caso, 
o Sindicato dos Bancários de 
Bauru e Região realizou um 
protesto na agência do BB em 
que a funcionária trabalhava. 
No dia seguinte ao ato, a em-
presa demitiu a trabalhadora 
e não pagou qualquer valor a 
título de verbas rescisórias.

	 Direitos
	 Por ter sido demitida na 
modalidade sem justa causa, 
ela deveria receber dentro do 
prazo legal as seguintes ver-
bas rescisórias: aviso prévio 
indenizado; férias proporcio-
nais e abono; décimo tercei-

ro salário; FGTS rescisório; e 
multa de 40%. Entretanto, a 
empresa terceirizada pagou 
somente R$ 668,16.
	 Ante todos atos ilegais e 
irresponsáveis da terceirizada 
e da inércia do BB, o Sindica-
to ofereceu auxílio jurídico à 
trabalhadora e ajuizou uma 
ação requerendo tutela de 
urgência para expedição dos 
alvarás para que ela consiga 
sacar o FGTS, além da conde-
nação da terceirizada e do BB  
a pagarem todos valores de-
vidos.
	 O juiz Sandro Valerio Bo-
do, da 2ª Vara do Trabalho de 

Bauru, do Tribunal Regional 
do Trabalho da 15ª Região, 
condenou a “Vida Serv” e o 
BB, subsidiariamente, a paga-
rem: aviso prévio indenizado, 
férias proporcionais acresci-
das do terço constitucional, 
13º salário proporcional, FGTS 
rescisório, multa de 40% so-
bre o saldo total do FGTS e 
multa pelo não pagamento 
dos vales-transporte. 	
	 Além disso, acolheu a an-
tecipação de tutela e autori-
zou o levantamento do FGTS 
depositado, independente-
mente do trânsito em julga-
do. Mais uma vitória!

“A atitude da Caixa em tentar impedir a nomeação da aprovada no concurso foi 
vergonhosa! Justiça foi feita!”, diz Alexandre, diretor do Sindicato e bancário da CEF  
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Agência do Itaú Ezequiel é reformada, mas falta de 
funcionários e demora no atendimento persistem

EM BREVE: AGENDA 2023 DO SINDICATO!

O Sindicato está produzindo a agenda 
2023 da entidade, que será entregue gra-
tuitamente aos bancários sindicalizados 

de toda base. Aguardem! 

	 A agência do Itaú localiza-
da na rua Ezequiel Ramos, em 
Bauru, passou por uma gran-
de reforma nos últimos me-
ses. Com o intuito de moder-
nizar a estrutura da unidade, 
o banco apostou em pintura, 
iluminação, decoração e mo-
biliário novo. Porém, o banco 
esqueceu do principal: a con-
tratação de mais bancários 
para atender toda demanda 
de serviço.
	 No dia 1o, o Sindicato dos 
Bancários de Bauru e Região 
recebeu denúncias de clien-
tes sobre a demora de qua-
se 1 hora para atendimento 
na agência em questão (veja 
imagem ao lado). A entidade 
foi até o local e constatou a 
veracidade das reclamações. 
No momento da visita do Sin-
dicato, mais de 40 pessoas 
esperavam atendimento, en-

quanto cinco trabalhadores 
exerciam a função de caixa e 
sete a função gerencial.
	
	 Agravante
	 Como a agência é localiza-
da no Centro da cidade, o flu-
xo de pessoas, normalmente, 
já é grande. Contudo, após o 
Itaú da Duque de Caxias en-
cerrar as atividades de caixa 
na unidade, muitos usuários 
migraram para a Ezequiel. Ou 
seja, a sobrecarga dos traba-
lhadores, que já era alta, au-
mentou ainda mais.
	
	 Problema na região
	 No mês passado, a mes-
ma situação foi observada 
nas agências do Itaú de Santa 
Cruz do Rio Pardo e de Pira-
ju. Assim como em Bauru, as 
unidades estavam lotadas e 
a espera para atendimento 

chegou a mais de 1h40.
	 Para o Sindicato, o Itaú 
precisa priorizar novas con-
tratações antes de embelezar 
as unidades, afinal, de que 
adianta um ambiente todo 
enfeitado, se o banco não 
consegue desafogar a sobre-
carga dos trabalhadores e 
oferecer atendimento eficaz 
aos clientes?

Pedro Valesi, diretor do 
Sindicato, foi até a agência 
do Itaú após as denúncias 
e cobrou do banco novas 
contratações para que o 

problema seja solucionado.  

Cliente preferencial chegou às
10h59 na agência, mas só foi 

atendida meio-dia.  

TST deve julgar recurso do BB sobre 
Cassi e Previ para incorporados no dia 14
	 O Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) agendou para 
o dia 14 o julgamento de mais 
um recurso do Banco do Bra-
sil no processo sobre a exten-
são da Caixa de Assistência 
(Cassi) e da Caixa de Previ-
dência dos Funcionários do 
BB (Previ) para os egressos 
dos bancos incorporados.
	 Na sessão, serão julgados 
os embargos de declaração 
interpostos pelo banco, que 
solicitou que a ação fosse jul-
gada na Justiça Cível/Comum. 
Em julgamento anterior, o 
TST deu provimento ao recur-
so do Ministério Público pa-
ra determinar o retorno dos 
autos ao Tribunal Regional 
do Trabalho (TRT) de origem 

(Distrito Federal), ao reco-
nhecer a competência da Jus-
tiça do Trabalho para julgar o 
tema.

	 Histórico
	 Em outubro, a Justiça do 
Trabalho havia, finalmente, 
determinado que o Banco do 
Brasil ofereça aos emprega-
dos egressos do Banco Nossa 
Caixa (BNC), inclusive aposen-
tados, e seus dependentes, o 
direito de optar pelo plano de 
saúde da Cassi, em igualdade 
de condições em relação aos 
funcionários admitidos origi-
nariamente pelo banco.
	 A decisão, realizada pe-
lo juiz Francisco Luciano de 
Azevedo Frota, do Tribunal 

Regional do Trabalho da 10ª 
Região (DF), atendia o plei-
to do Ministério Público do 
Trabalho, solicitado pela As-
sociação Independente dos 
Participantes do Economus 
(AIPE) e pela Associação dos 
Funcionários Aposentados e 
Pensionistas do Banco Nossa 
Caixa (AFACEESP).
	 Todos os envolvidos, in-
dependentemente de serem 
associados à AFACEESP ou 
sindicato, teriam o direito de 
opção pela Cassi. Também 
poderiam ser beneficiados 
aqueles que se desligaram do 
plano de saúde.
	 O Sindicato dos Bancá-
rios de Bauru e Região segue 
atento ao desenrolar desse 
caso de grande importância 
para diversos egressos de 
bancos incorporados, princi-
palmente os do BNC, que há 
tempos estão na luta contra 
a discriminação do BB. Dúvi-
das, ligue: (14) 99867-8667.

Conquista: PL de abertura dos 
bancos aos sábados e domingos é 
retirada da pauta de votação
	 O Projeto de Lei 1043/19, 
que dispõe sobre a abertura 
das agências bancários aos 
sábados e domingos, foi reti-
rado da pauta de votação na 
Comissão de Defesa do Con-
sumidor (CDC), da Câmara 
dos Deputados, no dia 30.
	 A conquista favorável aos 
trabalhadores é resultado 
da articulação do movimen-
to sindical com parlamenta-
res de oposição. No dia em 
que o PL deveria ser votado, 
os deputados Ivan Valente 
(PSOL), Flávio Nogueira (PT), 
Bira do Pindaré (PSB) e Daniel 
Almeida (PC do B), apoiaram 
a não apreciação do projeto, 
que retira o direito de des-
canso dos bancários no fim 
de semana. Após atuação 
do grupo, o presidente da 
Comissão, Silvio Costa Filho 
(Republicanos), decidiu pela 
retirada do projeto da pauta.
	 “Espero que este projeto 
não volte à pauta este ano 

e que, no ano que vem, seja 
arquivado, pois o mesmo não 
serve ao interesse nacional, 
não é de interesse dos ban-
cários e se configura em que-
bra de contrato e retirada de 
direito adquirido”, declarou o 
deputado Daniel Almeida.
	 Para o Sindicato, a articu-
lação com parlamentares que 
lutam verdadeiramente pelos 
trabalhadores é fundamental 
para o avanço do combate 
a retirada de direitos. Além 
disso, a mobilização da cate-
goria, que tem demonstrado 
insatisfação na enquete so-
bre o PL no site da Câmara 
(vote: https://forms.camara.
leg.br/ex/enquetes/2192746), 
também é primordial.
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STF decide a favor da ‘revisão da vida toda’ do INSS; 
Sindicato está à disposição dos aposentados
	 Depois de muita espera, 
aposentados e pensionistas 
do Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS) terão direi-
to a chamada “revisão da vi-
da toda”. O Supremo Tribunal 
Federal (STF) tomou decisão 
favorável sobre o tema no dia 
1º, por 6 votos a 5.
	 A revisão da vida toda é 
uma ação judicial na qual apo-
sentados (por idade, em re-
gime especial ou por tempo 
de trabalho); pensionistas;  e 
quem recebe auxílio doença e 
aposentadoria por invalidez, 
pedem que todas as suas con-
tribuições ao INSS, inclusive 
as realizadas antes da criação 
do real, em 1994, sejam consi-
deradas no cálculo da média 
salarial para aumentar a ren-
da previdenciária. A revisão 
pode ser pleiteada somente 

por quem passou a receber 
aposentadoria há menos de 
10 anos e até novembro de 
2019 (com as novas regras da 
Reforma da Previdência). Ve-
ja na imagem ao lado outros 
pré-requisitos. 
	 O recurso tem repercus-
são geral, ou seja, a decisão 
do STF poderá ser aplicada 
para todos os processos so-
bre o tema no país. A tese fi-
xada determina: “O segurado 
que implementou as condi-
ções para o benefício previ-
denciário após a vigência da 
lei 9876 de 26/11/1999 e antes 
da vigências das novas regras 
constitucionais introduzidas 
pela emenda constitucional 
103 de 2019 têm o direito de 
optar pela regra definitiva, 
caso essa lhe seja mais favo-
rável”.

	 De acordo com especia-
listas, a revisão só beneficia 
quem tinha altos salários an-
tes de 1994 e cujas contribui-
ções, ao serem computadas 
na aposentadoria, farão di-
ferença no cálculo do valor. 
Sendo assim, trabalhadores 
que ganhavam menos não te-
rão vantagem com a revisão e 
poderão até mesmo diminuir 
a aposentadoria recebida atu-
almente.
	
	 Procure o Sindicato!
	 O Sindicato dos Bancá-
rios de Bauru e Região já 
tem ação coletiva com esse 
tema e está à disposição para 
ajuizar ações individuais aos 
aposentados que se interes-
sarem. O contato do Departa-
mento Jurídico da entidade é: 
(14) 99868-4631.

Desigualdade salarial entre brancos 
e negros chega a 59% na categoria 
	 Sem sinal de mudança 
substancial, a desigualdade 
salarial entre brancos e ne-
gros ainda continua alta na 
categoria bancária. Os ban-
cários negros (que incluem 
pretos e pardos) ganham 24% 
menos do que os emprega-
dos brancos, segundo dados 
de 2019 da Rais (Relação Anu-
al de Informações Sociais) e 
do Ministério do Trabalho da 
Previdência Social.
	 Os dados também mos-
tram que o rendimento médio 
dos bancários pretos é 27,3% 
menor do que o dos brancos. 
Em relação às mulheres pre-

tas, a desigualdade é dras-
ticamente maior quando na 
comparação do salário delas 
aos dos homens brancos: as 
trabalhadoras ganham 59% 
menos que a média deles.

	 Santander
	 No Santander, a dispari-
dade é observada profunda-
mente nos cargos de direto-
ria, onde 93,2% são brancos 
e apenas 3,6% são negros. 
Já nos cargos operacionais, 
36,2% são trabalhadores ne-
gros.
	 No ano passado, segun-
do relatório anual do banco, 

havia 27,3% de trabalhadores 
negros na instituição.

	 Itaú
	 No Itaú, apenas 25,6% dos 
trabalhadores são negros e 
desses, somente 15,4% ocu-
pam cargos de gestão. Em 
2021, foram contratados en-
tre estagiários, profissionais 
de tecnologia e desenvolve-
dores, 92 profissionais pre-
tos. Ao todo, a instituição 
totalizou 25,6% de trabalha-
dores negros.
	
	 Bradesco, BB e Caixa
	 Diferentemente do San-

tander e do Itaú, os bancos 
Bradesco, Banco do Brasil e 
Caixa não divulgam dados de 
sustentabilidade com recorte 
racial. A falta de representa-
tividade pode ser observada 
no total de trabalhadores por 
banco, registrado no ano pas-
sado: 27, 4% de negros no Bra-
desco; 23,7% no BB; e 26,3% na 
Caixa.
	 Para o Sindicato dos Ban-
cários de Bauru e Região, as 
instituições financeiras per-
sistem no racismo estrutural 
ao não promover iniciativas 
em prol da equidade racial. 
Esse cenário inaceitável de 

desigualdade e discriminação 
só terá fim quando os bancos 
aumentarem efetivamente a 
contratação de trabalhadores 
pretos, equipararem os salá-
rios de acordo com a função 
desempenhada e igualarem 
as oportunidades de cresci-
mento profissional em cargos 
de liderança. 
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